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PORTARIA Nº 2.170, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recursos financeiros destinados
aos Hospitais Universitários Federais.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010,
que institui o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais
Universitários Federais (REHUF), dispõe sobre o financiamento com-
partilhado dos hospitais universitários federais entre as áreas da edu-
cação e da saúde e disciplina o regime da pactuação global com esses
hospitais;

Considerando a Portaria Interministerial nº
883/MEC/MS/MP, de 5 de julho de 2010, que regulamenta o Decreto
nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010,

Considerando a pactuação do Comitê Gestor do Programa
Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais
(REHUF); e

Considerando a pactuação entre o Ministério da Saúde, o
Ministério da Educação, o Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão representação dos Hospitais Universitários Federais (MEC),
gestores estaduais e gestores municipais no que diz respeito à as-
sistência, ensino/pesquisa e a ampliação de serviços no sentido de
atender às necessidades levantadas pelos gestores locais, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso financeiro no montante de
R$ 4.205.944,14 (quatro milhões duzentos e cinco mil novecentos e
quarenta e quatro reais e quatorze centavos), correspondente a pri-
meira parcela dos recursos do REHUF do exercício de 2012, a ser
disponibilizado às Universidades Federais constantes no anexo a esta
Portaria.

Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo são
destinados aos Hospitais Universitários Federais (MEC).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para descentralização orçamentária, no valor descrito em
anexo. A liberação dos recursos financeiros fica condicionada a com-
provação, pelos hospitais, da sua necessidade para pagamento ime-
diato, de forma a não comprometer o fluxo de caixa do Fundo
Nacional de Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.20G8.0001 - Atenção à Saúde
nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Prestados pelos Hospitais
Universitários.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

UF Município Sigla Estabelecimentos Va l o r
PA Belém U F PA Universidade Federal do Pará - Hospital Universitário João de Barros Barreto 2.961.981,20
PA Belém U F PA Universidade Federal do Pará - Hospital Universitário Bettina Ferro de Souza 11 5 . 0 11 , 7 4
SE Aracaju UFS Universidade Federal de Sergipe 1.128.951,21

TO TA L 4.205.944,15

PORTARIA N° 2.171, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012

Estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de São
Paulo e do Município de São Carlos (SP).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e

Considerando o art. 19 da Portaria nº 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, que o incentivo financeiro para custeio mensal de UPA
Nova, de que trata o inciso II da art. 2º, também será concedido aos Estados e Municípios na hipótese de possuírem estabelecimentos de saúde,
edificados com recursos financeiros próprios, que funcionem nos termos das regras aplicáveis às Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h)
definidas pelo Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.066/SAS/MS, de 27 de setembro de 2012 que qualifica a Unidade de Pronto Atendimento do Estado de
São Paulo e do Município de São Carlos (SP),

Considerando a Portaria nº 2.168/GM/MS, de 27 de setembro de 2012, que estabelece recursos financeiros a serem incorporados ao
Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de São Paulo e do município de São Carlos (SP),

Considerando a visita técnica realizada pela Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção Especializada/Coordenação
Geral de Urgência e Emergência no Município de São Carlos (SP), no dia 23 de agosto de 2012, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos complementares no montante de R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais), a serem
incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de São Paulo e do Município de São Carlos (SP), na forma
do anexo a esta Portaria,

Parágrafo único. Os recursos serão destinados ao custeio e manutenção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA Porte I no Município
de São Carlos (SP).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o
Fundo Municipal de Saúde de São Carlos (PA).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o
Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para procedimentos de Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência agosto de 2012.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Município UPA I Valor Anual CNES
São Carlos UPA 24h Samuel Valentiê de Oliveira 1 840.000,00 203362-3
TO TA L 840.000,00

PORTARIA Nº 2.172, DE 27 DE SETEMBRO DE 2012

Institui a atividade de Tutoria em Doação e
Transplantes no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Transplantes.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que
dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano
para fins de transplante e tratamento e dá outras providências;

Considerando o disposto no Decreto nº 2.268, de 30 de junho
de 1997, que regulamenta a Lei nº 9.434, de 1997;

Considerando a Portaria nº 2.600/GM/MS, de 21 de outubro
de 2009, que aprova o Regulamento Técnico do Sistema Nacional de
Tr a n s p l a n t e s ;

Considerando a necessidade de ampliar o acesso e aprimorar
a qualidade dos transplantes e tratamentos, bem como garantir a
cobertura dos vazios assistenciais;

Considerando a importância da difusão tecnológica dos ser-
viços de referência em doação e transplante para outros serviços;

Considerando o alto investimento com Tratamentos Fora do
Domicílio (TFD) para os procedimentos de transplantes;

Considerando a existência de cooperação técnica brasileira
com países da América Latina, Caribe e da Comunidade dos Países
de Língua Portuguesa (CPLP) e o objetivo de proporcionar a difusão
de conhecimento e tecnologia para atender de forma eficiente as
necessidades dos programas de transplantes; e

Considerando o alto custo social imposto aos pacientes que
necessitam de tratamento fora do seu domicilio, resolve:

Art. 1º Fica instituída a atividade de Tutoria em Doação e
Transplantes no âmbito do Sistema Nacional de Transplantes.

Art. 2º A atividade de Tutoria em Doação e Transplantes tem
por objetivo desenvolver o sistema de doação e transplantes nos entes
federativos que necessitem de cooperação tecnológica para o seu
aperfeiçoamento ou implantação.

Art. 3º As entidades que realizarem as atividades de que trata
esta Portaria tem por objetivos específicos:

I - auxiliar a implantação de novos serviços de doação e
transplantes de órgãos e tecidos;

II - aperfeiçoar serviços já autorizados e existentes no ter-
ritório nacional; e

III - qualificar equipes de profissionais de saúde para atuação
no processo de doação e transplantes.

Parágrafo único. Finalizada a atividade de Tutoria em Doa-
ção e Transplantes, os tutorados deverão estar aptos a desenvolver de
forma autônoma o processo de doação e transplantes de órgãos e
tecidos, no âmbito de sua área de atuação.

Art. 4º Para participar do desenvolvimento da atividade de
Tutoria em Doação e Transplantes, devem ser atendidos os seguintes
requisitos:

I - ser órgão ou entidade integrante do Sistema Único de
Saúde (SUS) ou entidade sem fins lucrativos que atue de forma
complementar ao SUS;

II - ter desenvolvido ou estar desenvolvendo atividades de
ensino e pesquisa no âmbito do SUS;

III - estar autorizado a realizar:
a) no mínimo, três tipos de transplantes, sendo dois de ór-

gãos sólidos e/ou um de tecido; ou
b) transplantes de Medula Óssea Alogênico não aparentados

ou transplantes de córneas em número suficiente que ateste a ine-
quívoca capacidade de reprodução do conhecimento;

IV - ter no mínimo, dois anos de experiência em cada uma
das modalidades de transplante para as quais foram autorizados a
realizar; e

V - ter constituída a Comissão Intra-Hospitalar de Doação de
Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT), com equipe ex-
clusiva e que demonstre o aumento de doadores efetivos de órgãos e
tecidos nos últimos dois anos.

Art. 5º A participação na atividade de Tutoria em Doação e
Transplantes deverá ser solicitada pelos órgãos e entidades descritos
no inciso I do art. 4º ao gestor estadual de saúde.

§ 1º Os requerimentos serão submetidos à Comissão In-
tergestores Bipartite (CIB) e, se deferidos, à posterior análise e apro-
vação do Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral do
Sistema Nacional de Transplantes (CGSNT/DAE/SAS/MS).

§ 2º Os requerimentos deverão conter:
I - documentos comprobatórios dos requisitos previstos no

art. 4º; e
II - proposta de projeto com cronograma de atividades a

serem desenvolvidas no âmbito da atividade de Tutoria em Doação e
Tr a n s p l a n t e s .

Art. 6º Os órgãos e entidades tutoras serão autorizados a
participar da atividade de Tutoria em Doação e Transplantes por um
período de dois anos, com as seguintes responsabilidades:

I - apresentar à CGSNT/DAE/SAS/MS o cronograma de
atividades a serem desenvolvidas no período de que trata o caput;

II - desenvolver ações necessárias para a realização de trans-
plante de órgãos sólidos e tecidos, tais como:

a) preparo do receptor;
b) cirurgia de transplante;
c) cuidados intensivos ao receptor de órgãos;
d) acompanhamento pós-transplante de órgãos e tecidos; e
e) tratamento das complicações e intercorrências ocorridas

antes, durante e após o procedimento de transplante de órgãos e
tecidos; e

III - enviar relatórios semestrais de suas atividades à
CGSNT/DAE/SAS/MS e ao gestor estadual de saúde.

§ 1º As autorizações poderão ser revogadas a qualquer mo-
mento pela CGSNT/DAE/SAS/MS, de ofício ou mediante provocação
do gestor estadual de saúde, se verificado o descumprimento do
disposto neste artigo ou de quaisquer dos requisitos de que trata o art.
4º.

§ 2º Excepcionalmente, a CGSNT/DAE/SAS/MS poderá au-
torizar órgãos e entidades tutoras a participar da atividade de Tutoria
em Doação e Transplantes por um período maior que dois anos.

§ 3º A autorização excepcional de que trata o parágrafo
anterior será concedida de forma fundamentada e com fixação do
período autorizado.

Art. 7º Para receberem as capacitações executadas no âmbito
da atividade de Tutoria em Doação e Transplantes, os órgãos e en-
tidades que atuam no âmbito do SUS deverão solicitar à CIB o envio
de requerimento de habilitação à CGSNT/DAE/SAS/MS.

§ 1º O resultado do pedido de habilitação será tornado pú-
blico por meio de Portaria editada pela Secretaria de Atenção à Saúde
(SAS/MS).

§ 2º Os órgãos e entidades habilitadas não receberão recursos
financeiros do Ministério da Saúde para receberem as capacitações
executadas no âmbito da atividade de Tutoria em Doação e Trans-
plantes.

Art. 8º As capacitações recebidas no âmbito da atividade de
Tutoria em Doação e Transplantes poderão ser disponibilizadas pelos
órgãos e entidades habilitadas a profissionais de saúde oriundos dos
países da América Latina, Caribe e da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa (CPLP).

§ 1º Fica vedada a atuação profissional dos profissionais de
saúde de que trata o caput em território brasileiro, salvo a existência
de tratados internacionais ou acordos de cooperação em base de
reciprocidade.

§ 2º Para realização das capacitações de seus profissionais,
os países da América Latina, Caribe e da CPLP serão responsáveis
pelos custos de seus eventuais deslocamentos e hospedagens e do
custeio prévio da capacitação a ser a eles fornecida no âmbito da
atividade de Tutoria em Doação e Transplantes.

Art. 9º Os recursos financeiros para o custeio dos projetos
aprovados no âmbito da atividade de Tutoria em Doação e Trans-
plantes são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10302.2015.20SP - Operacionalização
do Sistema Nacional de Transplantes.

§ 1º Os recursos financeiros serão transferidos aos órgãos e
entidades tutoras e habilitadas mediante celebração de convênio com
o Ministério da Saúde.

§ 2º Os recursos financeiros disponibilizados aos órgãos e
entidades tutoras deverão ser aplicados exclusivamente nas atividades
de tutoria relacionadas no projeto aprovado.

§ 3º É vedado o repasse de recursos financeiros como forma
de pagamento de atividades de tutoria a profissionais participantes de
órgãos e entidades tutoras que estejam envolvidos simultaneamente
em outros projetos ou iniciativas de capacitação desenvolvidos nos
mesmos entes federativos contemplados com atividades de tutoria.

Art. 10. Caberá aos órgãos de controle interno, especialmente
ao Sistema Nacional de Auditoria do SUS (SNA), o monitoramento
da correta aplicação dos recursos financeiros previstos nesta Por-
taria.

Parágrafo único. Em caso de irregularidades constatadas pe-
los órgãos definidos no caput deste artigo, os recursos serão res-
tituídos ao Fundo Nacional de Saúde (FNS/SE/MS), acrescidos de
correção monetária prevista em lei.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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